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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. lei municipal. CARGO EM COMISSÃO DE COORDENADOR DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. FALTA DE ESPECIFICAÇÃO EM LEI DAS RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES. 
É inconstitucional a Lei Municipal que cria cargo em comissão sem especificar as respectivas atribuições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058756438 (Nº CNJ: 0068206-71.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO PEDRO DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO PEDRO DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), aristides pedroso de albuqurque neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Aymoré Roque Pottes de Mello (impedido), Marco Aurélio Heinz, Matilde Chabar Maia, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Almir Porto da Rocha Filho, Túlio de Oliveira Martins, Eduardo Uhlein e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 09 de abril de 2018.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo Excelentíssimo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL visando à retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 14 da Lei n° 086 de 08 de julho de 2002, do município de São Pedro das Missões/RS, especificamente em relação ao cargo em comissão de Coordenador de Sistema de Controle Interno.

Narrou o autor na inicial, em suma, que o cargo impugnado na ação proposta é o de Coordenador de Sistema de Controle Interno, tendo como fundamento a falta de especificação em lei das respectivas atribuições. Assentou que os cargos de Secretário Municipal e de Assessor de Gabinete, em que pese padeçam da mesma carência legislativa, não seriam impugnados por se tratar de situação em que o próprio nomen juris, dada a notoriedade da natureza das funções usualmente exercidas pelos servidores de tais cargos comissionados, autoriza o aproveitamento do ato legislativo. Voltando ao cargo de Coordenador de Sistema de Controle Interno, asseverou que está em inequívoco descompasso com os requisitos constitucionais, consoante arts. 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, da Constituição Estadual, e art. 37, II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual. Sustentou que o cargo em comissão compreende quatro ideias – a de excepcionalidade, de chefia, de confiança e de livre nomeação e exoneração – e, por consequência, não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam tal natureza. Em decorrência imediata da exigência constitucional, asseverou, é necessária lei complementar explicitando de forma clara e incontroversa as atribuições específicas do cargo. Pontuou que a especificação das atribuições de cada cargo, via de regra, não pode ser presumida pela denominação a ele conferida em lei, sendo imprescindível que a norma que dá vida ao cargo também descreva, de forma clara, suas atribuições, viabilizando a apreciação do atendimento às regras constitucionais, o que não restou observado no caso concreto. Por tudo isso, requereu a procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 14 da Lei Municipal n° 086, de 02 de julho de 2002, do Município de São Pedro das Missões, em relação ao cargo em comissão de COORDENADOR DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, por afronta aos artigos 8°, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
A ADIN foi distribuída, inicialmente, sob a Relatoria da E. Desa. Catarina Rita Krieger Martins (fl. 373), que a recebeu por meio do despacho de fls. 375-375v.
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Pedro das Missões/RS e o município de São Pedro das Missões/RS prestaram informações (fls. 388-389 e 464-466, respectivamente).
Em seu parecer, o Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça Dr. Eduardo de Lima Veiga, exarou parecer pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 546-548v.). 

Por meio do despacho de fls. 557-557v. a E. Desa. Catarina Rita Krieger Martins determinou a redistribuição do feito, considerando sua inelegibilidade para o Órgão Especial desta Corte; redistribuído (fl. 558v.), vieram os autos conclusos (fl. 559).

É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Inicialmente impõe-se esclarecer que, embora esta ADIN tenha sido proposta pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em 27.02.2014 (fl. 02), os autos vieram conclusos a este Relator apenas em 26.02.2018 (fls. 559).

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo Excelentíssimo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL visando à retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 14 da Lei n° 086 de 08 de julho de 2002, do município de São Pedro das Missões/RS, especificamente em relação ao cargo em comissão de Coordenador de Sistema de Controle Interno.

Narrou o autor na inicial, em suma, que o cargo impugnado na ação proposta é o de Coordenador de Sistema de Controle Interno, tendo como fundamento a falta de especificação em lei das respectivas atribuições. Assentou que os cargos de Secretário Municipal e de Assessor de Gabinete, em que pese padeçam da mesma carência legislativa, não seriam impugnados por se tratar de situação em que o próprio nomen juris, dada a notoriedade da natureza das funções usualmente exercidas pelos servidores de tais cargos comissionados, autoriza o aproveitamento do ato legislativo. Voltando ao cargo de Coordenador de Sistema de Controle Interno, asseverou que está em inequívoco descompasso com os requisitos constitucionais, consoante arts. 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, da Constituição Estadual, e art. 37, II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual. Sustentou que o cargo em comissão compreende quatro ideias – a de excepcionalidade, de chefia, de confiança e de livre nomeação e exoneração – e, por consequência, não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam tal natureza. Em decorrência imediata da exigência constitucional, asseverou, é necessária lei complementar explicitando de forma clara e incontroversa as atribuições específicas do cargo. Pontuou que a especificação das atribuições de cada cargo, via de regra, não pode ser presumida pela denominação a ele conferida em lei, sendo imprescindível que a norma que dá vida ao cargo também descreva, de forma clara, suas atribuições, viabilizando a apreciação do atendimento às regras constitucionais, o que não restou observado no caso concreto. Por tudo isso, requereu a procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 14 da Lei Municipal n° 086, de 02 de julho de 2002, do Município de São Pedro das Missões, em relação ao cargo em comissão de COORDENADOR DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, por afronta aos artigos 8°, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Conforme ensinamento de José Joaquim Gomes Canotilho (Direito Constitucional. 6ª ed. revista, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, p. 360),
O Estado de direito é um Estado constitucional. Pressupõe a existência de uma constituição que sirva – valendo e vigorando – de ordem jurídico-normativa fundamental vinculativa de todos os poderes públicos. A constituição confere à ordem estadual e aos actos dos poderes públicos medida e forma. Precisamente por isso, a lei constitucional não é apenas – como sugeria a teoria tradicional do Estado de direito – uma simples lei incluída no sistema ou no complexo normativo-estadual. Trata-se de uma verdadeira ordenação normativa fundamental dotada de supremacia – supremacia da constituição – e é nesta supremacia normativa da Lei constitucional que o ‘primado do direito’ do Estado de direito encontra uma primeira e decisiva expressão.
Na sequência, prossegue doutrinador lecionando que do princípio da constitucionalidade e da supremacia da constituição decorrem outros elementos constitutivos do princípio do Estado de direito, dentre eles o da vinculação do legislador ao que dispõe a constituição.

A vinculação do legislador à constituição sugere a indispensabilidade de as leis terem a forma e seguirem o processo constitucionalmente fixado para se considerarem, sob o ponto de vista formal e orgânico, conformes com o princípio da constitucionalidade. A constituição é, além disso, um parâmetro material intrínseco dos actos legislativos, motivo pelo qual só serão válidas as leis materialmente conformes à constituição. A proeminência ou supremacia da constituição manifesta-se, em terceiro lugar, na proibição de leis de alteração constitucional, salvo as leis de revisão elaboradas nos termos previstos pela lei constitucional [...].
Em face do princípio da supremacia da constituição, as regras jurídicas infraconstitucionais devem nela encontrar seus fundamentos de validade, de modo que o controle de constitucionalidade se constitui em uma importante ferramenta de preservação dos princípios e regras constitucionais.

Nas palavras de José Afonso da Silva (O Constitucionalismo Brasileiro (Evolução Institucional). Malheiros Editores Ltda. São Paulo, 2011, p. 124),

Essa supremacia é que fundamenta a validade das normas infraconstitucionais e requer que todas as situações judiciais se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. Essa conformidade com os ditames constitucionais, agora, não se satisfaz apenas com a atuação positiva de acordo com eles. Exige mais, pois omitir providências necessárias à aplicação de normas constitucionais constitui também conduta desconforme com o princípio da supremacia.
Feita a distinção das duas formas de inconstitucionalidade reconhecidas na Constituição de 1988, ao discorrer acerca da inconstitucionalidade por atuação, acrescenta o doutrinador (da Silva, Op. cit., pp. 124-125):

A inconstitucionalidade por atuação ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da Constituição. O fundamento dessa inconstitucionalidade está no fato de que do princípio da supremacia resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica do País, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as de grau superior; as que não forem compatíveis com a Constituição serão inconstitucionais, e não podem prevalecer, porque seria admitir sua alteração por ‘meios comuns’, com infringência, pois, das normas sobre o processo de sua reforma, nela mesma estabelecido. É o dilema colocado, há quase dois séculos, pelo gênio do Chief-Justice of the United States, John Marshall: ‘Ou a Constituição é uma Lei Superior, soberana, irreformável por meios comuns; ou se nivela com os atos de legislação usual, e, com estes, é reformável ao sabor da legislatura’. A primeira alternativa, logicamente, prevaleceu.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferiores (leis, decretos etc.) com a Constituição é o que tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob dois aspectos: (a) formalmente, quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela Constituição: (b) materialmente, quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da Constituição.

A incompatibilidade não pode perdurar, porque contrasta com o princípio da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico.
A relevância da afirmação do princípio da supremacia da constituição também é abordada por Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero (Curso de Direito Constitucional, 2ª ed., rev. at. e ampl., Revista dos Tribunais, São Paulo, 2013, p. 229:

Com lastro na doutrina de Gomes Canotilho, o procedimento da interpretação conforme a constituição resulta da conjugação de pelo menos três aspectos: (a) o princípio da prevalência (supremacia) da constituição, de acordo com o qual deve ser escolhida uma interpretação que não seja contrária ao texto e ao programa da norma constitucional; (b) o princípio da conservação de normas, que traduz a ideia de que a norma não deve ser declarada inconstitucional quando, verificadas suas finalidades, ela puder ser interpretada em conformidade com a constituição; (c) o princípio da exclusão da interpretação conforme à constituição, mas que seja contrária ao sentido literal da lei, de acordo com o qual mesmo uma interpretação em conformidade com a constituição deve ser afastada quando tal interpretação implicar violação do sentido literal da norma infraconstitucional (inexistência de interpretação conforme à constituição mas seja contra legem).
Assim, os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Assim, impõe-se analisar se a lei impugnada está em conformidade ou em descompasso com os princípios e os preceitos da Constituição da República, ou seja, se violou a regra da simetria, segundo a qual as normas e princípios da Carta Magna deverão ser observados pelos estados e municípios, ainda que respeitada sua autonomia legislativa.

A norma impugnada deve estar em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e Estadual. Entretanto, na forma como está redigida, importou em ofensa a ambas. Vejamos.

A Constituição Federal, em seu art. 37, II e V, estabelece que a criação de cargos em comissão, por serem forma excepcional de provimento (livre nomeação e exoneração), somente é possível para aquelas atividades correlatas às funções de direção, chefia ou assessoramento especificamente previstas na norma de regência:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
Por sua vez, os arts. 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:
Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

I- os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais;

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (...)

§ 4.º Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.
Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Logo, sendo a regra o ingresso em cargo público por meio de concurso público, admitindo-se o provimento do cargo em comissão somente nos casos de exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento especificadas em lei, a criação de cargos comissionados sem que exista a respectiva descrição específica das atribuições viola diretamente o texto constitucional, porque impossibilita sua fiscalização, ou seja, que seja verificado se o respectivo cargo foi efetivamente criado para o exercício das funções determinadas em lei (direção, chefia e assessoramento).

É dizer, em outras palavras, que sem que a lei criadora do cargo em comissão especifique quais as atribuições a serem exercidas pelo seu ocupante, não será possível verificar se com sua criação se substituiu outro cargo de cunho permanente e que deveria ser criado como cargo de provimento efetivo. Com essa exigência que emana da Constituição, se coloca freios ao ímpeto daqueles Chefes do Poder Executivo – em todas as esferas – com tendência a burlar o princípio constitucional da obrigatoriedade do concurso público, já que práticas desta jaez desvirtuam o espírito da Constituição, violando os princípios da impessoalidade, moralidade e eficiência, além de inviabilizar o controle social, dando azo a abusos e danos ao erário.

No caso concreto, o cargo de Coordenador de Sistema de Controle Interno foi criado por meio da Lei n° 086/2002 do município de São Pedro das Missões/RS (fls. 50-56 – vide, especificamente, art. 14), porém não consta qualquer descrição das atribuições do cargo, seja no corpo da norma, seja nos anexos da legislação (fls. 57-71 – especificamente anexo II, fls. 70-71), tal como ocorre em relação a outros cargos.

No Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DA DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF NO ARE Nº 748.371. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CF/88. INEXISTÊNCIA. 1. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais pela Municipalidade exige a descrição de suas respectivas atribuições na própria lei. Precedente: ADI 4.125, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe 15/2/2011. (...) 5. Agravo regimental DESPROVIDO. (RE 806436 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-09-2014 PUBLIC 17-09-2014).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. (...) II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (ADI 3233, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-00553)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM INDICAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(RE 752769 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 08/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-211 DIVULG 23-10-2013 PUBLIC 24-10-2013)

Outrossim, a matéria em apreciação não é nova neste Órgão Especial, que possui diversas decisões reconhecendo a inconstitucionalidade de normas municipais em casos que, guardadas as devidas particularidades, têm semelhança com o presente feito. Para ilustrar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MARATÁ. CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. VIOLAÇÃO INDIRETA AO ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - IMPOSSIBILIDADE JURIDÍCA DO PEDIDO. HIPÓTESE DE LEI DE EFEITOS CONCRETOS NÃO CONFIGURADA. NÍTIDO TEOR NORMATIVO MANIFESTADO PELA ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE. CABÍVEL O CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE PELA VIA CONCENTRADA. PRELIMINAR REJEITADA. (...) MÉRITO. COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA NORMATIZAÇÃO DA SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AOS PRINCÍPIOS INSCULPIDOS NAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL, SOBRETUDO NO TOCANTE À CRIAÇÃO DE CARGOS, DEFINIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES E FORMA DE PROVIMENTO. (...) - INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ART. 19 DA LEI MUNICIPAL Nº 961/07 DE MARATÁ. CARGOS EMCOMISSÃO CRIADOS SEM NOMINAÇÃO E RESPECTIVA ESPECIFICAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES. PREVISÃO DE ATRIBUIÇÕESGENÉRICAS. PRECEDENTES DO STF E TJRS. Caso em que resta patente a inconstitucionalidade de parte do art. 19, da Lei nº 961/2007, do Município de Marata, pois, com exceção dos cargos de Assistente Técnico, Assessor Especial, Coor dispositivo não contém referência expressa e específica à denominação dos demais "cargos" ali previstos, constando apenas referência às expressões genéricas Setor , Seção , Serviço , Diretoria , Departamento e Unidade , e o respectivo número de "cargos" e "funções". Anexo II da legislação municipal em exame em que se visualiza apenas a existência de descrições sintéticas e analíticas das atribuições do cargo de Assessor Jurídico, uma vez que, relativamente aos demais cargos referidos (Coordenador, Chefe de Unidade, Chefe de Departamento, Diretoria, Chefe de Serviço e Chefe de Setor), há uma descrição genérica de atribuições, configurando, assim, malferimento aos arts. 19, I, e 20, ambos da Constituição Estadual. Precedentes do STF e do TJRS. Flagrante, pois, a inconstitucionalidade, imperativo seja extirpado do ordenamento jurídico do Município de Maratá a parte do art. 19 da Lei Municipal nº 961/07 que não especifica as respectivasatribuições dos cargos em comissão que cria, referindo, apenas expressões genéricas e que não representam a função que se refere. (...) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067963843, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 05/09/2016)

ÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ACEGUÁ. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEMATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO E CARGOS EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÕES QUE SÃO MERAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
É inconstitucional a criação de cargos em comissão sem sequer aespecificação das atribuições que lhes seriam próprias, necessárias para conferência da presença da condição especial (direção, chefia ou assessoramento) que poderia justificá-los. (...) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA  PROCEDENTE, MODULANDO-SE OS EFEITOS EM ATÉ 120 DIAS DA DATA DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062412705, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. FALTA DE DESCRIÇÃO ESPECIFICADA DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS. NÃO SUPRIMENTO, NO QUE DIZ COM AS EXIGÊNCIAS CONSTITUCIONAIS, PELA IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES EM QUE LOTADOS. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. A criação de cargos em comissão, como exceção à regra geral do provimento de cargos públicos mediante concurso público, somente é admissível nas situações expressamente previstas na Constituição Estadual, que guarda simetria com a Carta Federal. A esses efeitos, exige-se da lei que cria os cargos em comissão descrição especificada das atribuições respectivas, a fim de viabilizar a conferência sobre se efetivamente enquadrados dentre os de direção, chefia ou assessoramento. E conferência que há de ser substancial, não se limitando à observação do emprego das expressões constantes da lei (chefia e assessoria), inclusive no que pertine à especial relação de confiança - além da naturalmente votada ao servidor público do quadro efetivo -, sem a qual não se legitima a quebra da regra geral que emerge do princípio da impessoalidade. Caso em que, outrossim, a análise conjugada das genéricas e abrangentes descrições das atribuições dos cargos com as cometidas ao setor das respectivas lotações se mostra insuficiente para demonstração do cabimento da opção, materializada na lei, de criação dos cargos em comissão. Eiva, porém, que não atinge três cargos, esses efetivamente de direção, ajustados ao figurino constitucional. Efeitos da decisão modulados, com diferimento de sua eficácia, fins de evitar danos à normalidade da prestação dos serviços públicos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, DIFERINDO-SE NO TEMPO SUA EFICÁCIA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068646264, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 18/07/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PARTE DO ART. 16, PARTE DO ANEXO II, ALÍNEA C, E PARÁGRAFO 2º DO ART. 21 DA LEI MUNICIPAL 6.253, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1988, EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 6.410/1989,  6.786/1991 E 8.224/1998. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM DEFINIÇÃO DE SUAS ATRIBUIÇÕES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8°, CAPUT, 19, CAPUT E INCISO I, 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32 CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM ART. 37, II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Os cargos em comissão de 03 Diretores, 02 Assessores Técnicos, 02 Assessores Especialistas, 03 Assistentes, 02 Oficiais de Gabinete, 02 Supervisores, 02 Chefes de Equipe e 01 Agente Comunitário, criados pelos atos normativos impugnados não têm atribuições estabelecidas na legislação criadora, resultando manifesta a inconstitucionalidade. As atribuições específicas de direção, chefia ou assessoramento devem estar explicitadas na lei que cria o cargo em comissão, restando manifesta a inconstitucionalidade da norma que não atende tal especificidade. 2. Estende-se a inconstitucionalidade à Lei Municipal 5.732/1985, revogada expressamente pela Lei Municipal 6.253/1988, impugnada para evitar eventual efeito repristinatório indesejado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE 06 MESES DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065990772, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 23/11/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE SARANDI QUE CRIA DIVERSOS CARGOS EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1) À criação de cargos comissionados, indispensável que suas atribuições estejam especificadas em lei, não se convalidando através de regulamentação posterior por meio de ato administrativo. 2) Caso concreto em que as atribuições dos cargos não se coadunam com as funções de direção, chefia ou assessoramento, as quais, pelo texto constitucional, são determinantes para a criação dos cargos em comissão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031460298, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 14/12/2009)

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade parcial por vício material do art. 14 da Lei n° 086 de 08 de julho de 2002, do município de São Pedro das Missões/RS, relativamente ao cargo em comissão de Coordenador de Sistema de Controle Interno, por afronta aos ditames das Constituições Federal e Estadual.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade parcial do art. 14 da Lei n° 086 de 08 de julho de 2002, do município de São Pedro das Missões/RS, no tocante ao cargo em comissão de Coordenador de Sistema de Controle Interno, determinando a sua exclusão do ordenamento jurídico, por ofensa ao art. 37, II e V da Constituição Federal, e aos arts. 8°, 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058756438, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






1

